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Prefácio




  Código de Ética comentado: reflexão para o fortalecimento do projeto ético-político na formação e no trabalho do(a) assistente social




  “Apenas quando somos instruídos pela realidade é que podemos mudá-la.”




  (Bertolt Brecht)




  Com as profundas mudanças teórico-metodológicas vivenciadas pelo Serviço Social brasileiro a partir de fins de 1970, o debate sobre a ética se fortalece no universo profissional na década seguinte e culmina com a aprovação do Código de Ética Profissional (CEP) de 1986. É nesse movimento de debates e reflexões sobre a ética, coordenado pelo Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) que, na década de 1980, conquista-se a ruptura com “concepções filosóficas conservadoras, fundadas no neotomismo, donde a prevalência de valores abstratos, da lógica da harmonia, do bem comum e da neutralidade” (CFESS, 2011a), no entendimento da ética, que orientou, apesar de suas particularidades, os códigos profissionais anteriores (1947/1965/1975).




  Foi, portanto, na conjuntura sócio-histórica de luta pela conquista do Estado de direito e pela vigência da democracia política que se efetivaram iniciativas coletivas de reflexão e de luta em busca de um projeto profissional direcionado aos interesses da classe trabalhadora e à crítica ao conservadorismo e suas implicações na vida social e profissional. O conjunto de mudanças teórico-metodológicas e ético-políticas que se efetivam no Serviço Social brasileiro a partir desse período alicerça o que hoje denominamos de projeto ético-político profissional e sintetiza um processo permeado de debates, lutas, conquistas, tensões e desafios. Processo que, por ser histórico, encontra-se aberto às determinações societárias, à dinâmica da luta de classes, à relação entre Estado e sociedade e às possibilidades que emanam das contradições postas na realidade.




  Por um conjunto amplo de mediações, as contradições são apreendidas e (re)construídas, num movimento dialético em que sobressai o entendimento de que formação e exercício profissional com qualidade exigem, entre muitas outras questões, direção política crítica para que o projeto ético-político profissional não se degenere em mera “carta de intenção”. Com o aprofundamento e a socialização de diferentes experiências profissionais/acadêmicas, estudantis e militantes, várias gerações de assistentes sociais têm contribuído na construção da direção político-coletiva do Serviço Social brasileiro. São esses sujeitos profissionais, individuais e coletivos que potencializam as contradições e, com análise crítica da realidade, em articulação com outros sujeitos, em determinadas condições objetivas, estabelecem vínculos orgânicos entre a agenda profissional e as lutas por direitos. As entidades nacionais da categoria, notadamente o CFESS com os Conselhos Regionais de Serviço Social (CRESS), a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Abepss) e, no âmbito estudantil, a Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social (Enesso), destacam-se nesse processo.




  É nesse sentido que, nos anos 1990, em continuidade ao movimento permanente de análise e atuação crítica no âmbito da formação e do trabalho profissional, a categoria de assistentes sociais, novamente sob a coordenação do CFESS, foi chamada a rever e aprimorar o entendimento da ética, bem como aperfeiçoar os instrumentos normativos do Serviço Social. Na trilha do amadurecimento teórico-político vivenciado no universo profissional e ancorado na realidade objetiva, inúmeras questões no campo da reflexão ética adensaram a vida social no Brasil.




  Sob a égide das iniciativas do capital, em seu processo de dominação econômica e ideológica, em nível mundial e nas particularidades em âmbito nacional, os anos 1990 são emblemáticos. Ocorrem o aprofundamento das reformas neoliberais, do conservadorismo na política e a ampla disseminação do pragmatismo, competitividade, individualismo e moralismo como estilos de vida contemporâneos. Na perspectiva ideológica de disseminar como verdade o fim das classes sociais, o capital se apropria de aspectos da agenda política da classe trabalhadora no que se refere a algumas iniciativas e conquistas que marcaram as lutas pela democracia e no campo da liberdade e dos valores. Lutas que foram realizadas por diferentes sujeitos que socializaram essa agenda política sintetizando reivindicações por trabalho, liberdade e direitos. Destacam-se movimentos sociais e sindicais pelos direitos do trabalho, feministas, pela liberdade de orientação e expressão sexual, contra formas variadas de opressão, preconceito, discriminação, autoritarismo e repressão que adentraram o universo político-cultural a partir dos anos 1960. As classes dominantes se apropriam e colocam sob sua direção política demandas e conquistas do trabalho e das lutas pelo reconhecimento da diversidade humana. Questões que foram dissipadas e distantes historicamente do ideário burguês, mas que a partir daquela conjuntura e de modo meramente ideológico apareceram como sendo de interesse e de identidade de todos/as.




  Não podemos esquecer que é nessa mesma década de 1990 que foi aprovada a Lei de Regulamentação da profissão — Lei n. 8.662 — e o atual Código de Ética dos/as assistentes sociais, ambos em 1993. No caso específico do CEP, entendemos que ele foi síntese de lutas e conquistas, revelando o amadurecimento das reflexões iniciadas na viragem da década de 1970-1980 e expressas no Código de 1986. Esse Código foi fruto de construção coletiva da categoria, que se revelou insuficiente, entre outras questões, na subordinação imediata entre ética e política e na ausência de mediações entre projeto societário e projeto profissional. A superação dos limites identificados no CEP de 1986 aconteceu mediante o movimento de apreensão da realidade numa perspectiva de totalidade, em sintonia com o legado teórico-político sobre a ética, conquistado na década anterior, e com a participação nas lutas sociais.




  O Código de Ética vigente preserva as conquistas pretéritas registradas no CEP de 1986 e avança com o que de melhor o Serviço Social brasileiro apreendeu e produziu sobre os fundamentos ontológicos do ser social e sobre a relação estratégica entre projeto profissional, defesa dos direitos e projeto societário.




  Em fevereiro de 2011 o CFESS lançou a 9ª edição do Código de Ética do(a) Assistente Social que incorpora alterações aprovadas no 39º Encontro Nacional do Conjunto CFESS/CRESS, realizado em setembro de 2010 em Florianópolis (SC). Estas alterações se referem à incorporação das novas regras ortográficas da língua portuguesa e à numeração sequencial dos princípios fundamentais do Código e, ainda, ao reconhecimento em todo o texto da linguagem de gênero. Houve também mudanças de nomenclatura, com a substituição do termo “opção sexual” por “orientação sexual”, incluindo ainda no princípio XI a “identidade de gênero”, seguindo entendimento político dos movimentos sociais e entidades que atuam na defesa da liberdade de orientação e expressão sexual, livre identidade de gênero, do feminismo e dos direitos humanos. (CFESS, 2011a)




  Vale registrar que a numeração sequencial dos princípios tem como objetivo facilitar a identificação e o enquadramento dos princípios violados nos processos e recursos éticos. De modo nenhum representa o estabelecimento de hierarquia de importância entre eles, pois prevalece o entendimento de que todos os princípios são igualmente relevantes e fundamentais para assegurar, no exercício profissional, direção social em sintonia com o projeto ético-político.




  O CEP vigente mostra sua densidade histórica e atualidade na defesa dos interesses do trabalho e da classe trabalhadora. Somente uma sociedade “para além do capital” possibilitará a plena realização dos indivíduos sociais e de novos valores. Reconhece a liberdade como valor ético central e um conjunto de princípios e valores que orientam o trabalho profissional. Estabelece normas, deveres e proibições, objetivando-se como instrumento normativo-jurídico posicionado face aos interesses de classe. Isso permite afirmar que temos diretrizes concretas voltadas para a análise profunda da realidade nos mobilizando para a consequente busca de respostas profissionais que afirmem compromisso com a construção de uma agenda política crítica e emancipatória.




  É nessa perspectiva de afirmação do projeto ético-político profissional que este livro — Código de Ética do/a Assistente Social comentado — fundamenta-se e assumirá lugar de grande relevância no âmbito da formação e do exercício profissional. As autoras identificadas com o pensamento marxiano não fazem concessão a qualquer ideia de eticismo nem de economicismo na análise da vida social, da ética e da profissão. Isso, evidentemente, supõe o entendimento de que a ética deve ter como suporte uma ontologia do ser social e que os valores brotam da vida concreta, posto que possuem determinação objetiva.




  Maria Lucia Barroco oxigena e aprofunda, com sua profícua produção intelectual, o debate sobre ética e direitos humanos no Serviço Social e além desse. Com este livro, nos oferece mais uma vez aportes críticos no entendimento do CEP e da ética, localizando o sentido e a necessidade histórica da afirmação da direção social, dos princípios e valores emancipatórios no cotidiano profissional. Acrescenta, ainda, reflexões sobre ética, trabalho e formação profissional e sobre ética e pesquisa. Sylvia Helena Terra, assessora jurídica do CFESS, com indiscutível competência já reconhecida e legitimada em sua produção técnica e intelectual, analisa o Código de Ética do(a) Assistente Social a partir de uma perspectiva teórica jurídico-normativa crítica. Evidencia, com suas ideias e ação profissional, profunda e bela defesa do projeto ético-político, realizada por alguém que não é assistente social.




  Este livro reúne, portanto, duas grandes intelectuais e militantes que, ao comentarem o Código de Ética vigente, nos oferecem bem mais que comentários. São densas reflexões sobre os fundamentos teóricos e direção social que objetivam o projeto ético-político no entendimento da ética, da liberdade, da democracia e dos direitos humanos. É um convite à análise crítica sobre o ideário liberal que insiste em nos rodear e sobre o relativismo ético tão amplamente disseminado neste momento histórico de crise estrutural do capital.




  As autoras mostram que nunca foi tão necessário o posicionamento ético e político diante das situações de exploração do trabalho e daquelas que reproduzem opressão, preconceito e discriminação. É próprio da sociabilidade do capital disseminar a ideia de que todos são igualmente responsáveis pela crise societária que estamos vivenciando. Nesta perspectiva, desemprego, violência, fome, mercantilização da saúde, da educação e de todas as dimensões da vida social são considerados fenômenos comuns do desenvolvimento da humanidade. E se todos são tidos como responsáveis pela crise e se a barbárie é normal como destino da humanidade, o resultado na vida cotidiana é a instauração de um profundo niilismo ético e político. A quem pode interessar tal situação? Para onde caminhará a humanidade se parte significativa da população e da esquerda, incluindo assistentes sociais e profissionais de diferentes áreas, internalizar a perenidade do sistema do capital?




  As reflexões éticas contidas neste Código de Ética do/a Assistente Social comentado contribuem também para responder a estes e muitos outros questionamentos que põem em debate a relevância das escolhas, dos princípios e valores que orientam as decisões, compromissos e ações profissionais. O entendimento da emancipação humana como projeto societário com possibilidade histórica de realização oferece profundo sentido ao cotidiano profissional. E é este o fio condutor da análise desenvolvida por Maria Lucia Barroco e Sylvia Helena Terra, que explicitam a profunda crise societária e civilizatória imposta pelo capital à humanidade. Por maiores que sejam os obstáculos neste tempo de reprodução sem limite da desigualdade social, em que o capital dirige a vida social e institucional com voracidade na defesa do seu projeto de acumulação, faz todo sentido histórico afirmar e reafirmar incessante e cotidianamente os fundamentos teóricos e políticos, os princípios e valores do atual Código de Ética.




  O livro nos provoca a pensar que precisamos, como assistentes sociais, continuar a tecer, com bastante vitalidade, a trajetória histórica aberta em fins dos anos 1970 e que nestes mais de 30 anos tem posto o Serviço Social como partícipe nas grandes questões em defesa do trabalho, da seguridade social pública e nas lutas dos mais diferentes movimentos sociais.




  A grandiosidade dos obstáculos e dos desafios para assegurar condições de trabalho e direitos da população usuária, encontrada em cada instituição onde se realiza o trabalho do(a) assistente social, tem de favorecer o entendimento quanto aos limites da sociabilidade do capital em toda sua densidade histórica. Não é o Código de Ética que dificulta a realização do trabalho profissional. Não é o projeto ético-político que é ilusório ou de impossível efetivação. É a sociabilidade capitalista que não assegura condições concretas para o atendimento das necessidades humanas e dos direitos na vida cotidiana. É o projeto político das classes dominantes que busca destituir de sentido histórico as experiências de resistência e de luta do trabalho; que busca desregulamentar e diluir profissões, desrespeitando processos coletivos de organização, cultura política e instrumentos normativos instituídos de modo legal e democrático; que assegura, por meio do Estado, iniciativas que resultam na precarização da formação e do exercício profissional.




  Este livro insere-se, assim, no debate sobre a validade histórica e atualidade do projeto ético-político profissional e sua articulação com um projeto societário radicalmente anticapitalista, afinal vivemos um momento em que o capitalismo nada pode oferecer em termos da preservação nem de ampliação das conquistas históricas do trabalho. Exatamente por isso, a iniciativa do Conjunto CFESS-CRESS em organizá-lo é fundamental, pois nos possibilita refletir eticamente sobre o cotidiano profissional e sobre quais situações nos convocam à resistência e à luta nos dias atuais.




  A resposta a esta indagação é, no mínimo, complexa e desafiante. Isto porque temos o entendimento teórico-ético-político de que não se trata de resistir e lutar apenas contra algumas situações específicas, a um ou outro acontecimento que indique precarização no universo da formação e do exercício profissional. Neste momento sócio-histórico vivenciamos todos os dias situações que são reveladoras de uma sociabilidade que se desenvolve e se afirma mediante processos destrutivos da natureza, do trabalho e da própria vida. Na contramão de um projeto radicalmente voltado aos interesses da humanidade, vivemos um momento de materialização extrema de uma sociedade fundada na defesa, proteção e na expansão da propriedade privada.




  O capitalismo contemporâneo destrói conquistas civilizatórias históricas, produto da luta política da classe trabalhadora e alicerça as condições de vigência da barbárie na vida cotidiana, além de promover argumentos ideológicos justificadores da exploração e da opressão. Aqui reside, talvez, a razão mais genuína da necessidade histórica de articulação entre projeto profissional e um projeto societário emancipatório: o fato de que não há possibilidade objetiva de o capitalismo funcionar sem produzir desigualdade social e sem combinar exploração do trabalho com formas variadas de opressão, em processos intensos de mercantilização da vida social e de banalização da vida humana.




  Os CRESS e todos/as que participam diretamente das atividades no âmbito do Conjunto CFESS-CRESS sabem o quanto este livro era esperado. Soma-se a outras grandes iniciativas efetivadas pelo CFESS e que objetivam socializar, aprofundar e enraizar a concepção de ética que fundamenta o projeto ético-político profissional, como a realização do “Projeto Ética em Movimento”; as campanhas de gestão na área dos direitos humanos; a publicação do CFESS Manifesta, as resoluções que se referem às questões e desafios postos no exercício profissional, entre muitas outras ações estratégicas.




  Da experiência vivida no CFESS posso afirmar que várias gestões do Conselho Federal se empenharam para a efetivação deste projeto. As inúmeras demandas da entidade, notadamente aquelas postas à assessoria jurídica, adiaram a realização desta importante tarefa. Vale registrar que foram decisivas as contribuições das queridas companheiras Elizabete Borgianni (ex-conselheira do CFESS — 2002-2005 e conselheira presidente do CFESS — 2005-2008), Ivanete Boschetti (ex-conselheira do CFESS — 2005-2008 e conselheira presidente do CFESS — 2008-2011) e Ana Cristina Abreu (ex-conselheira do CFESS — 2002-2005 e 2005-2008 e neste momento assessora especial da entidade).




  A gestão do CFESS “Tempo de Luta e Resistência” tem o mérito todo especial de finalizar e trazer a público esta importante deliberação do Encontro Nacional CFESS-CRESS e projeto de várias gestões. Merece destaque a condução política e intensa dedicação, radicalmente comprometida com o projeto ético-político profissional, de Sâmya Rodrigues Ramos (presidente do CFESS — 2011-2014) e o valioso trabalho da comissão de ética e direitos humanos, sob a coordenação de Marylucia Mesquita, duas grandes companheiras nas lutas emancipatórias.




  O Código de Ética do/a Assistente Social comentado, agora publicado, constitui instrumento estratégico de defesa e valorização do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro e atesta o compromisso das autoras e do Conjunto CFESS-CRESS “com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional” e da defesa histórica por uma sociedade anticapitalista.




  Natal, janeiro de 2012




  SILVANA MARA DE MORAIS DOS SANTOS




  Ex-conselheira coordenadora da Comissão de Ética e Direitos


  Humanos do CFESS (durante as gestões 2005-2008 e 2008-2011).


  Professora do Departamento de Serviço Social


  da UFRN, atualmente Coordenadora do Programa de


  Pós-Graduação em Serviço Social e Coordenadora do Grupo de


  Pesquisa Trabalho, Ética e Direitos.




  
Apresentação




  “[…] imersos neste compêndio de preceitos,


  normas, regras, artigos e parágrafos


  encontramos, também, poesia, história, justiça,


  vontade, dor, pluralidade


  que foram embebidos


  na democracia na construção de uma práxis profissional


  que busca muito mais


  do que esta cidadania pintada


  com cores da burguesia.


  Queremos outra sociabilidade!


  Queremos nos saciar


  sempre de justiça.


  A fome é tamanha […]


  Insatisfeitos/as seremos se o


  prato for a igualdade formal.


  Queremos muito mais […].”




  (Andréa Lima, Além da ética…)




  É com imensa felicidade e emoção que o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) apresenta o livro Código de Ética do/a Assistente Social comentado, que busca refletir e problematizar as potencialidades de um dos instrumentos mais relevantes ao Serviço Social brasileiro: o Código de Ética de 1993.




  Nas últimas décadas o Serviço Social, por meio de suas entidades representativas, tem efetivado iniciativas incontestes na defesa da liberdade, da democracia e dos direitos humanos. Um dos maiores desafios contemporâneos consiste em, tempo de luta e resistência, qualificar a direção social de nossas ações. Sabemos que o campo da democracia e dos direitos é envolvido por tensões/contradições que, se por um lado, a luta pela democratização das relações sociais e por acesso a direitos é necessária e indispensável, por outro, por si mesma representa limites, na medida em que a determinação fundante para a garantia da igualdade e da liberdade substantivas não redunda da conquista do direito, mas da transformação da sociabilidade sob o capital. No entanto, o acúmulo teórico-político no âmbito do Serviço Social brasileiro, nesses mais de 30 anos, nos possibilita transitar com radicalidade na defesa intransigente dos direitos sem ignorar as condições sócio-históricas impostas pelo capitalismo, especialmente nos dias atuais, época de criminalização da pobreza, dos movimentos sociais e de suas lideranças; de regressão de direitos, focalização das políticas sociais, do avanço do conservadorismo e do fundamentalismo, do espraiamento de desvalores e de experiências desumanizantes que interditam o desenvolvimento das potencialidades humanas, como o desemprego, o subemprego, a discriminação, o preconceito e a violência. É tempo de barbárie.




  É exatamente por esse entendimento que, inspiradas/os na direção social do nosso projeto ético-político profissional, a qual de forma “impenitente” vem sendo afirmada, construída e fortalecida por tantas gerações de profissionais e estudantes, que sinalizamos para a imprescindibilidade de disseminar uma cultura crítica da liberdade, da democracia e dos direitos humanos, diferenciando-as da abordagem liberal-burguesa.




  Nessa perspectiva, alguém poderia indagar: qual a relevância de uma publicação que se propõe a comentar o Código de Ética de 1993?




  O debate sobre a ética se fortalece em uma perspectiva crítica, no Serviço Social brasileiro, mediante a aprovação do Código de Ética de 1986, que no campo ético materializou a “virada” do Serviço Social e que, portanto, significou uma importante ruptura com as perspectivas éticas conservadoras que fundamentavam os Códigos de 1947, 1965 e 1975, notadamente a concepção neotomista, inspirada numa perspectiva a-histórica, metafísica e idealista, com valores predominantemente abstratos, como o “bem comum”, a “harmonia”, além de uma pretensa defesa da neutralidade. Aliás, não é demais lembrar que, até 1975, o debate ético se fez inspirado numa perspectiva moralizadora da questão social.




  No entanto, com a inserção do Serviço Social brasileiro nas lutas sociais, o debate ético-político se intensificou e constituiu-se o solo fértil para revisitação do Código de 1986 e aprovação do Código de 1993. Segmentos expressivos da categoria, juntamente com suas entidades nacionais, afirmaram-se como sujeitos políticos e coletivos e gestaram, na agenda política do Serviço Social brasileiro, amplas discussões e debates sobre os fundamentos do ser social na ordem sociometabólica do capital. E mais: se impõe na ordem do dia a necessária e estratégica relação entre projeto ético-político profissional, defesa, efetivação e ampliação de direitos e projeto de sociedade (CFESS, 2011a).




  Dessa forma, é que “a opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e gênero” (CFESS, 2011) se afirma como um dos nossos mais ousados e posicionados compromissos ético-políticos. Assim, a relevância do Código de Ética do/a Assistente Social comentado consiste em explicitar e espraiar o compromisso ético-político profissional com a classe trabalhadora, por meio do aprimoramento da qualidade dos serviços prestados à população usuária. Trata-se de, apesar dos tempos sombrios, reconhecer o Código de Ética de 1993 como instrumento que possui uma dimensão jurídico-normativa, mas que pulsa, tem vida e é atual quando compreendemos que as normas, os direitos e os deveres nele inscritos são inspirados em uma concepção ética cujo fundamento é a ontologia do ser social. E mais: exige compreender os indivíduos sociais com os quais trabalhamos (quer população usuária, quer profissionais) em seus contextos sócio-históricos. Na verdade, se impõe como uma das condições determinantes para a garantia da qualidade dos serviços prestados à população usuária conhecermos as condições de vida e de trabalho dessa população, considerando suas necessidades concretas quanto à “inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física” (CFESS, 2011).




  O Código de Ética do/a Assistente Social comentado vai contribuir certamente para fortalecer e espraiar o projeto ético-político do Serviço Social brasileiro no cotidiano profissional, uma vez que os princípios e valores nele inscritos, bem como os artigos decorrentes, nos exigem compreender que a ética não se reduz à disciplina de “Ética Profissional” no processo de formação, não se restringe à dimensão normativa do Código, mas exige reflexão e atitude críticas cotidianas sobre nosso agir pessoal e profissional à luz da liberdade, da democracia, da justiça social, da equidade, e da emancipação humana tecendo um campo de possibilidades que afirma e supera os direitos e deveres nele presentes. E é nesse sentido que se impõe a defesa intransigente do projeto profissional, de valores e ações emancipatórias na construção de uma outra sociabilidade.




  É com base nesse entendimento que é importante ressaltar o papel do Conselho Federal de Serviço Social no âmbito da defesa e consolidação do nosso projeto ético-político profissional. O Código de Ética de 1993 é solo e horizonte para o desencadeamento de várias ações estratégicas que vêm sendo aperfeiçoadas ao longo das gestões do CFESS.




  Um marco nesse sentido é o “Projeto Ética em Movimento”,1 que em 2011 completou 11 anos de incidência política para além do Conjunto CFESS/CRESS e por meio do “Curso Ética em Movimento” já capacitou centenas de profissionais (conselheiros/as dos CRESS e do CFESS, agentes fiscais e assistentes sociais que compõem as comissões permanente e ampliada de ética e comissões de instrução e das demais comissões, assistentes sociais de base); também as Campanhas Nacionais2 e a produção dos CFESS Manifesta em defesa dos direitos humanos que contribuíram e vêm contribuindo para, cada vez mais, oxigenar o debate em torno de uma outra sociabilidade sem exploração e opressão; bem como as resoluções que contribuem para a objetivação de princípios e valores inscritos no Código de Ética Profissional, possibilitando o reconhecimento da diversidade humana, a exemplo das Resoluções CFESS n. 489/2006 e CFESS n. 615/2011.3




  Acreditamos que o livro Código de Ética do/a Assistente Social comentado vem adensar o Projeto Ética em Movimento à medida que, além do Conjunto CFESS-CRESS, alcançará profissionais, discentes e pesquisadores/as que tenham fome e sede em fertilizar ao máximo as potencialidades do Código de Ética como um instrumento estratégico, que possibilita explicitar as várias dimensões do projeto ético-político profissional e, portanto, como um “instrumento em defesa da ética, dos direitos e da emancipação humana” (CFESS, 2011a).




  O livro está dividido em duas partes. A primeira, produzida pela professora Lúcia Barroco, reflete e problematiza o Código de 1993, tratando de suas materialidades e potencialidades numa perspectiva da ontologia do ser social.




  A segunda, elaborada pela assessora jurídica do CFESS, Sylvia Terra, faz uma análise jurídico-normativa a partir de uma “perspectiva da crítica marxista”, como ela mesma realça em seu texto, contribuindo para aproximar ainda mais a categoria das potencialidades desse instrumento estratégico.




  Para concluir, é com muita felicidade e emoção que a gestão “Tempo de Luta e Resistência” (2011-2014) encerra um ciclo que se fez a partir da demanda de uma deliberação coletiva aprovada em nosso fórum máximo de discussão e deliberação, o Encontro Nacional CFESS/CRESS. Espaço democrático que constitui um patrimônio conquistado por várias gerações que partilham da direção hegemônica do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro, desde os idos do final dos anos 1970. Muitos debates polêmicos ou não já transitaram e/ou transitam neste espaço legítimo de definição da agenda política do Serviço Social brasileiro.




  Vale realçar que a necessidade de elaborar uma edição comentada do Código de Ética compareceu como demanda apontada pela COFI/CFESS4 em 2002 e foi aprovada como deliberação durante o 33º Encontro Nacional CFESS/CRESS realizado em 2004, em Curitiba/PR. Isso significa que sua publicação envolveu o esforço e o compromisso coletivo do Conselho Federal de Serviço Social, em especial das Comissões de Ética e Direitos Humanos (CEDH/CFESS) em quatro gestões, a saber: “Trabalho, Direitos e Democracia — A gente faz um país” (2002-2005);5 “Defendendo Direitos, radicalizando a Democracia” (2005-2008);6 “Atitude Crítica para avançar na Luta” (2008-2011)7 e “Tempo de Luta e Resistência” (2011-2014).




  Na verdade, esse esforço coletivo é expressão da maturidade teórico-ético-política de muitas gerações de profissionais, de diferentes sujeitos que tecem cotidianamente o Serviço Social brasileiro, nestes mais de 30 anos de construção de um projeto profissional inspirado e fundado no pensamento crítico.




  Enfim, queremos agradecer as queridas autoras por terem aceitado o desafio de “comentar” e, na verdade, apontar reflexões críticas sobre o Código de Ética Profissional. À professora Maria Lúcia Barroco, uma das idealizadoras do Projeto Ética em Movimento, ex-conselheira do CFESS como coordenadora da CEDH (gestões 1996-1999 e 1999-2002) pela contribuição fundamental para a maioridade do debate da ética para o Serviço Social brasileiro. E à assessora jurídica do CFESS, que ao longo de mais de 21 anos vem contribuindo para o fortalecimento do projeto ético-político profissional por meio de suas produções jurídico-normativas, numa perspectiva crítica e de totalidade.




  Da mesma forma, queremos agradecer a companheira, ex-conselheira do CFESS como coordenadora da CEDH (gestões 2005-2008 e 2008-2011) e membro do GTP de Ética e Direitos Humanos da ABEPSS, professora Silvana Mara de Morais dos Santos, pela elaboração do prefácio, que, além de sintetizar o debate da ética, historicamente, no Serviço Social realça várias potencialidades do Código de Ética Profissional de forma densa e poética, como suas demais produções.




  Manifestamos nossa gratidão também à companheira, professora, ex-conselheira do CFESS (gestões 1990-1993 e 2002-2005) e que possui uma representatividade histórica especial — pois presidia o CFESS quando da aprovação do Código de Ética de 1993, compondo, inclusive, a Comissão Técnica Nacional de Reformulação do Código de Ética Profissional do(a) Assistente Social e membro do GTP de Ética e Direitos Humanos da ABEPSS — Marlise Vinagre, pela orelha inspirada que nos mobiliza a mergulhar no livro.




  Agradecemos à Cortez Editora, em especial a assessoria editorial — e também ex-conselheira do CFESS por duas gestões (2002-2005 e 2005-2008), tendo sido presidente na última gestão — Elisabete Borgianni, que intermediou a possibilidade de publicação junto a esta editora com muito zelo e dedicação, acompanhando o passo a passo da elaboração deste livro.




  Por fim, que esta publicação se constitua em mais um instrumento para a materialização da ética na vida social e profissional na perspectiva da igualdade e liberdade substantivas e da emancipação humana, porque o novo tempo histórico exige que ultrapassemos as cercas que nos aprisionam no aqui e agora. E em articulação com outros sujeitos coletivos que compartilham dos princípios e valores inscritos no CEP de 1993 possamos decifrar as possibilidades de uma outra sociabilidade para além do capital que estão inscritas na vida real.




  Conselho Federal de Serviço Social (CFESS)




  Gestão Tempo de Luta e Resistência (2011-2014)




  1. O Projeto Ética em Movimento foi apresentado e aprovado, em setembro, em Campo Grande/MS durante o XVIII Encontro Nacional CFESS/CRESS de 1999 e teve sua primeira edição desenvolvida pelo CFESS em articulação com o CRESS, ao longo da gestão “Brasil, mostra a tua cara!” (1999-2002), na perspectiva de explicitar ao máximo as possibilidades do Código de Ética como documento estratégico. O Projeto Ética em Movimento é constituído pelos seguintes eixos de atuação: Capacitação; Denúncias; Visibilidade social da ética profissional; Fortalecimento da interlocação com organismos internacionais e nacionais de defesa dos direitos humanos e sociais; Divulgação e imprensa; Formação Ética do Assistente Social e de Encontros e Publicações.




  2. Ganha relevo, a partir da gestão 2002-2005 do CFESS, a realização de campanhas nacionais com a finalidade de defesa do projeto ético-político profissional. Dessa forma, em 2005, durante a gestão “Trabalho, Direitos e Democracia — a gente faz um país” (2002-2005), o CFESS promoveu em parceria com: Fala Preta — Organização das Mulheres Negras, UERJ, UFRJ e o CRESS/RJ a Campanha Nacional de Combate ao Racismo intitulada: “O Serviço Social mudando o Rumo da História: reagir contra o racismo é lutar por direitos”, com o apoio da Assessoria de Gênero e Etnia da Secretaria do Estado de São Paulo, do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade Negra do Estado de São Paulo e da Fundação Ford. Seguindo essa trajetória, durante o 34º Encontro Nacional CFESS/CRESS (Manaus/AM, 2005) são aprovadas e deliberadas as Proposições n. 5 — “Dar continuidade às Campanhas Nacionais de Defesa dos Direitos Humanos, priorizando o combate à discriminação e preconceitos, respeitando a diversidade” — e n. 15 — “Realizar campanha nacional em defesa da liberdade de orientação sexual”. E durante o 35º Encontro Nacional CFESS/CRESS (Vitória/ES, 2006) é realizado o lançamento da Campanha Nacional pela Livre Orientação e Expressão Sexual “O Amor fala todas as Línguas: Assistente Social na luta contra o preconceito”. A campanha foi uma realização do CFESS, gestão “Defendendo Direitos, Radicalizando a Democracia” (2005-2008), em parceria com o DIVAS — Instituto em Defesa da Diversidade Afetivo-Sexual e com a colaboração da LBL — Liga Brasileira de Lésbicas; ABL — Articulação Brasileira de Lésbicas e a ABGLT — Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Transgêneros (ver a respeito: Conferências e Deliberações no 35º Encontro Nacional CFESS/CRESS/CFESS, Brasília, 2009). No 36º Encontro Nacional CFESS/CRESS propõe-se, no eixo ética e direitos humanos, a Proposição n. 12 — “Promover, a cada gestão, uma Campanha Nacional, de Defesa dos Direitos Humanos, em articulação com os movimentos de defesa de direitos humanos”. Sugestão de tema: “Direitos Humanos, Trabalho e Riqueza no Brasil”. Dessa forma, durante a gestão “Atitude Crítica para Avançar na Luta” (2008-2011) foi promovida e implementada a Campanha “Direitos Humanos, Trabalho e Riqueza no Brasil”, denunciando a desigualdade que impera no Brasil e conclamando a todos/as para “Lutar por direitos, romper com a desigualdade”. E a gestão atual “Tempo de Luta e Resistência” (2011-2014) assume como desafio para o triênio desenvolver campanha nacional cujo eixo seja “Combater a violência no enfrentamento da desigualdade social: toda violação de direitos é uma forma de violência”, Proposição n. 31 do 39º Encontro Nacional CFESS/CRESS, realizado em Florianópolis/SC no período de 9 a 12 de setembro de 2010 (MESQUITA, Marylucia e MATOS, Maurílio Castro. Em Pauta, Rio de Janeiro, 2011).




  3. A Resolução CFESS n. 489/2006 estabelece normas vedando condutas discriminatórias ou preconceituosas por orientação e expressão sexual por pessoas do mesmo sexo, no exercício profissional do assistente social, regulamentando princípio inscrito no Código de Ética Profissional. A Resolução CFESS n. 615/2011 dispõe sobre a inclusão e uso do nome social da assistente social travesti e do(a) assistente social transexual nos documentos de identidade profissional.




  4. Na perspectiva de aprimorar a reflexão sobre o fazer profissional, na brochura Atribuições privativas do(a) assistente social: em questão, apontou-se como um dos três eixos para explicitar os artigos da Lei n. 8.662/93 “[…] ii) necessidade de esclarecimentos sobre o que está regulamentado, remetendo, pois, às dúvidas jurídicas, que podem ser resolvidos com comentários à lei e ao código” (CFESS, 2002).




  5. CEDH: Marlise Vinagre (coordenadora), Ana Cristina Muricy de Abreu, Déborah Cristina Amorim, Jacqueline Rosa Pereira, Marcia Izabel Godoy Marks, Ruth Ribeiro Bittencourt e Verônica Pereira Gomes.




  6. CEDH: Silvana Mara de M. Santos (coordenadora), Ana Cristina Muricy de Abreu, Eutália Barbosa Rodrigues, Maria Helena de Souza Tavares e Tânia Maria Ramos de Godói Diniz.




  7. CEDH: Silvana Mara M. dos Santos (coordenadora), Kátia Regina Madeira, Maria Elisa dos Santos Braga e Marylucia Mesquita.




  
PARTE I





  Materialidade e potencialidades do Código de Ética dos Assistentes Sociais brasileiros





  Para Dilséa Bonetti,


  com amor e respeito.




  
Introdução




  O Código de Ética do assistente social (CE) comemorou 18 anos em 2011. Sua história é perpassada por um fenômeno que tem se intensificado na sociedade brasileira nos últimos anos: a popularização do discurso ético e seu uso ideológico para legitimar práticas antiéticas. Da economia à política, da vida cultural à cotidianidade, os apelos à “ética” crescem na medida em que se aprofundam a miséria e a corrupção na sociedade brasileira.




  A utilização ideológica do discurso ético não conduz apenas à desvalorização social da ética; possibilita também a reiteração de certa forma típica de pensar da ideologia dominante que alimenta o senso comum: a noção de que os valores são abstratos, constituídos por ideais irrealizáveis historicamente. Apreendida desse modo, a ética se reproduz como um “conceito” abstraído da história, que atribui valor a diferentes discursos e sujeitos políticos, contribuindo para o ocultamento do significado histórico dos valores e para a desvalorização do potencial emancipatório da práxis ético-política.




  Contudo, a presença dos valores na vida social é um fato ontológico inegável. A vida cotidiana é permeada por demandas de caráter ético-moral: todas as ações práticas, desde a sua projeção ideal até o seu resultado objetivo, são mediadas por diferentes valores;1 entre eles, os que respondem a exigências de caráter ético-moral (Heller, 1977, 1972).




  Essa compreensão é especialmente relevante quando se discute a ética profissional com base nas referências teórico-filosóficas que alimentaram o seu processo de ruptura com o conservadorismo, a partir do CE de 1986: a teoria social de Marx e sua herança, com destaque para o pensamento do filósofo Georg Lukács, que passou a influenciar o Serviço Social nos anos 1990, se expressando no CE de 1993.




  Nas considerações de Nicolas Tertulian, para Georg Lukács, os indivíduos não são exemplares mudos do gênero ao qual pertencem (como ocorre com as espécies animais): os indivíduos participam, por suas ações, do destino de toda a humanidade, revelando, com isso, a tensão existente entre o gênero e a singularidade humana:




  Os indivíduos singulares não vivem em um isolamento autárquico; suas ações repercutem sobre a vida dos demais. Portanto, ao menos potencialmente, elas afetam a sociedade inteira e, no limite, o próprio destino do gênero humano. A tensão perpétua entre os dois polos da sociabilidade, o gênero enquanto síntese e totalização das ações e aspirações dos indivíduos tomados em sua singularidade atravessam, segundo Lukács, a história humana. (Tertulian, 1999, p. 136)




  Com base nesses pressupostos, afirmo que as ações cotidianas dos assistentes sociais2 produzem um resultado concreto que afeta a vida dos usuários e interfere potencialmente na sociedade e que nessas ações se inscrevem valores e finalidades de caráter ético. É verdade que essa interferência ocorre independente da consciência individual dos profissionais. Além disso, não existe garantia de que o produto de uma ação conscientemente planejada será objetivado na direção proposta. No entanto, isso não anula o papel ativo da consciência nas ações práticas; portanto pode-se afirmar que o conhecimento crítico ou a falta dele e o comprometimento político ou a sua ausência podem ampliar ou limitar a materialização da ética profissional, no âmbito de suas possibilidades históricas.




  Minha experiência docente tem propiciado o conhecimento de demandas éticas que permeiam o trabalho profissional nas instituições e na formação acadêmica. Algumas questões são recorrentes nos Cursos de Ética Profissional ou em palestras dirigidas a profissionais e alunos de Serviço Social. Por um lado, existem dificuldades de relacionar o CE com a empiria do cotidiano — independente do fato de haver concordância com seus valores e princípios; por outro, afirma-se que os valores são irrealizáveis. De fato, oculta nessa antiga “tese” de que “teoria não se viabiliza na prática”, encontra-se uma concepção idealista que opera intelectualmente com ideias e valores absolutos: a mesma que fundamenta a visão ética abstrata.




  Nos últimos anos, os debates sobre o exercício profissional têm revelado o rebatimento moral da barbárie social nas instituições: diversas formas de desumanização reiteram o autoritarismo, as discriminações, a coisificação das relações humanas no enfrentamento da questão social a partir da lógica neoliberal.




  Diante de situações-limite e das demandas institucionais que exigem respostas profissionais imediatas e fragmentadas, desvelam-se diferentes fragilidades que contribuem para limitar a viabilização de estratégias coletivas de enfrentamento ético-político, entre elas, a frágil capacidade teórica de apreensão crítica da realidade social, aprofundada nas últimas décadas pela proliferação aleatória de cursos de Serviço Social.




  Assistentes sociais entrevistados em estudos e pesquisas revelam dados significativos acerca do CE. A pesquisa realizada por Vasconcelos (2002) com profissionais da área de saúde mostrou que muitos assistentes sociais não conhecem o atual CE, em vigor há quase duas décadas. Em sua prática se orientam por diversos referenciais, buscados em sua visão de mundo, em valores pessoais e/ou pressupostos dos códigos anteriores a 1986: códigos que já foram superados exatamente por não atenderem às exigências históricas do presente. De formas variadas e por várias razões o CE não é materializado.




  Entretanto, em oposição a esse movimento da realidade, o CE atual tem se evidenciado como um dos mais legitimados na trajetória da profissão no Brasil. De fato, a partir de 1990, esse reconhecimento extrapolou o CE, manifestando um amadurecimento da categoria, seja pelo desenvolvimento inédito de uma produção ética específica, pela criação de núcleos de pesquisa voltados à investigação da ética e dos direitos humanos, pela ampliação de debate, seja pelo desenvolvimento de estratégias de capacitação ética em sua articulação com a política (Barroco, 2004). Nesse sentido, como dimensão da profissão, a ética profissional deve ser situada historicamente no interior de um campo das possibilidades e limites postos pela conjuntura que — a partir dos anos 1990 — tanto favoreceu o seu enriquecimento como a sua alienação.
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